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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2272706-26.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de Valinhos, em que é 
embargante MUNICÍPIO DE VALINHOS, é embargada ESTELA MARIS 
MARQUES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 13ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO ANAFE 
(Presidente sem voto), ISABEL COGAN E DJALMA LOFRANO FILHO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

FLORA MARIA NESI TOSSI SILVA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 25.497 (Processo digital) 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 
2272706-26.2024.8.26.0000/50000
Nº NA ORIGEM: 1004369-73.2024.8.26.0650
COMARCA: VALINHOS (1ª Vara)
EMBARGANTE: MUNICÍPIO DE VALINHOS 
EMBARGADA: ESTELA MARIS MARQUES
INTERESSADO: ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DOS 
VÍCIOS DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE  PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA DEBATIDA NOS AUTOS - CARÁTER 
INFRINGENTE REVELADO.
Se a parte não concorda com o resultado do julgamento, 
deve buscar sua reforma pela via recursal adequada, tendo 
em conta que o efeito infringente emprestado aos embargos 
de declaração somente é cabível de forma excepcional, isto 
é, uma vez constatada omissão ou contradição no julgado.
EMBARGOS REJEITADOS.     

Vistos.

Trata-se de embargos de declaração (fls. 01/02 do 

incidente) opostos contra o v. acórdão de fls. 372/395 dos autos 

principais, no qual, por unanimidade, foi negado provimento ao recurso, 

mantendo-se a r. decisão agravada.

Sustenta a Municipalidade, ora embargante, em 

síntese, que: a) há omissão, pois embora o acórdão agravado tenha 

abordado vários pontos importantes do tema nº 1234 STF, não abordou 

o ponto de maior relevância para o recorrente: a ilegitimidade passiva do 

ente municipal; b) no que tange aos medicamentos ou insumos não 

incorporados ao SUS, fármaco examinado nos presentes autos, a eleição 

do ente responsável pelo fornecimento do medicamento passou a 
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depender do seu custo anual, na forma estabelecida pelos itens 4.2, 4.3 e 

4.4 do tema nº 1234 STF; c) embora a modulação dos efeitos do acórdão 

paradigma tenha obstado a aplicação da primeira parte do item 4.2 

(deslocamento da competência para a Justiça Federal), a segunda parte 

do referido item, que determina o ressarcimento integral ao Estado, caso 

este venha a arcar com o tratamento, conduz à ilegitimidade passiva do 

Município, devendo ser mantido tão somente o ente estadual no polo 

passivo. Requer o conhecimento e provimento dos presentes embargos 

de declaração, para que seja sanada a omissão apontada.

É o breve relatório.

Em primeiro lugar, observo que estes embargos de 

declaração foram interpostos na vigência do Código de Processo 

Civil de 2015 e se referem a v. acórdão também proferido na 

vigência de mencionado diploma legal e é sob esta ótica que serão 

analisados.    

Inicialmente, anoto que, embora a qualificação da 

parte e a página da decisão embargada tenham sido indicados 

erroneamente na petição, é possível conhecer dos presentes 

embargos, visto que a fundamentação tem correspondência com o 

caso concreto e permite a compreensão da insurgência.

Apontam os embargos, na verdade, inconformismo 

com o acórdão proferido, o qual deve ser objeto do recurso cabível para 

sua reforma. 
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Em que pese o esforço de argumentação desenvolvido 

nas razões dos presentes embargos, não existe no v. acórdão omissão, 

contradição, obscuridade sobre pontos relevantes ou erro material (art. 

1022, incisos I, II e III do CPC/2015) que enseje a reparação do v. aresto 

nesta sede.

Todos os elementos essenciais para o deslinde da causa 

foram examinados no aresto, de modo que não há que se falar em vício 

passível de correção em sede de embargos de declaração.

O v. acórdão ora embargado, de fls. 372/395, 

manifestou-se amplamente sobre a competência do ente público 

responsável pelo fornecimento de medicamentos e a modulação dos 

efeitos do julgamento do Tema nº 1.234 do STF. Assim constou de 

forma expressa do v. acórdão embargado: 

“De início, quanto à legitimidade passiva dos entes públicos 

demandados no presente feito, tem-se a consignar o seguinte.

A Constituição Federal estabelece que, tendo em vista a 

unicidade do sistema de saúde (SUS), as três entidades 

federativas (Munícipio, Estado e União) são solidariamente 

responsáveis pela prestação de ações e serviços de saúde (art. 

198 da Constituição Federal e Lei nº 8.080/90), de modo que o 

entendimento desta Relatora, e por muito tempo pacífico 

também entre os membros desta C. Câmara de Direito Público, 

sempre foi no sentido de que cada um dos entes públicos 

poderiam ser, individual ou conjuntamente, demandados para 

responder sobre tal obrigação.

Tal entendimento sempre foi ratificado pela Súmula 37 deste E. 

Tribunal de Justiça de São Paulo, que firmou entendimento no 

sentido de que:

“A ação para o fornecimento de medicamentos e afins pode ser 
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proposta em face de qualquer pessoa jurídica de Direito 

Público interno”.

No entanto, a primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 

em acórdãos de Relatoria do Ministro Dias Toffoli, no 

julgamento das reclamações nº. 49890 e 50414 do Estado de 

Mato Grosso do Sul contra decisões do E. Tribunal de Justiça 

daquele Estado que o responsabilizaram pelo fornecimento de 

medicamentos não padronizados pelo SUS, interpretou o tema 

793, em especial a parte final, no sentido de que “compete à 

autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as 

regras de repartição das competências e determinar o 

ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro”, 

considerando que, nas demandas em que são pleiteados 

medicamentos que não constam nas políticas públicas 

instituídas pelo SUS, a União deve integrar necessariamente o 

polo passivo, deslocando-se a competência para a Justiça 

Federal, sem prejuízo da presença do Estado ou Município 

demandados. 

Tal entendimento se deu com base no fato de que, por força do 

ordenamento jurídico constitucional e legal em matéria de 

saúde pública, a responsabilidade pelos medicamentos não 

padronizados é atribuída ao Ministério da Saúde, com apoio da 

CONITEC, justificando-se, assim o interesse da União na 

demanda. 

Na oportunidade de julgamento dos referidos julgados 

(Reclamações 49890 e 50414), o STF ponderou que 

remanesceria a responsabilidade solidária dos entes públicos 

nas demandas prestacionais relacionadas à saúde, havendo 

litisconsórcio passivo necessário e interesse da União no feito, 

a competência passa a ser da Justiça Federal, de acordo com o 

art. 109, I, da CF.

Contudo, a partir da aplicação do referido tema, passaram a 

surgir interpretações colidentes quanto à competência entre as 

Justiças Federal e dos Estados, o que, nos autos do Recurso 

Extraordinário 1.366.243, em que reconhecida a repercussão 

geral de questão relativa à “legitimidade passiva da União e 

competência da Justiça Federal, nas demandas que versem 

sobre fornecimento de medicamentos registrados na Agência 
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Nacional de Vigilância Sanitária  ANVISA, mas não 

padronizados no Sistema Único de Saúde  SUS” (DJe 

13.9.2022, tema 1.234), ensejou a superveniência de r. decisão 

do Ministro Gilmar Mendes, referendada por unanimidade pelo 

plenário do Supremo Tribunal Federal, por meio da qual ficou 

consignado o seguinte:

“O fato de o Sistema Único de Saúde ter descentralizado os 

serviços e conjugado os recursos financeiros dos entes da 

Federação, com o objetivo de aumentar a qualidade e o acesso 

aos serviços de saúde, apenas reforça a obrigação solidária e 

subsidiária entre eles. Em outras palavras, as ações e os 

serviços de saúde são de relevância pública, integrantes de uma 

rede regionalizada e hierarquizada, segundo o critério da 

subsidiariedade, e constituem um sistema único.

(...)

Nessa linha, o julgamento do Tema 793 da repercussão geral 

consistiu em importante tentativa de desenvolvimento da tese da 

solidariedade dos entes federativos quanto às ações e serviços 

de saúde.

(...)

Como se vê, a proposta articulada pelo Min. Edson Fachin e 

acolhida pelo Plenário envolvia duas premissas de 

racionalização do litígio judicial sobre saúde: (i) a composição 

do polo passivo da ação judicial deve observar a 

responsabilidade pela prestação delineada na Lei 8.080/1990, 

inclusive se implicar deslocamento de competência; e, como 

decorrência lógica dessa baliza, (ii) a União necessariamente 

comporá o polo passivo do processo quando a petição inicial 

veicular pedido de tratamento, procedimento, material ou 

medicamento não incluído nas políticas públicas.

(...)

A operacionalização dessa tese, porém, não foi exitosa. 

Interpretações colidentes quanto ao alcance desses parâmetros 

engendraram inúmeros conflitos de competência entre as 

Justiças Federal e dos Estados, assim como evidenciaram as 

deficiências estruturais não apenas do Poder Executivo de cada 

instância, mas também do próprio Sistema de Justiça.

(...)

Perceba que a celeuma aqui enfrentada atinge indistintamente 

medicamentos padronizados e não padronizados pelo Sistema 

Único de Saúde, porque diz respeito à própria compreensão e 

operacionalização da solidariedade dos entes federativos nas 
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ações de saúde, bem como de suas implicações na formação do 

polo passivo de ações judiciais sobre o tema.

Esse também foi o quadro que levou o Min. Luiz Fux, na 

qualidade de Presidente do Supremo Tribunal Federal, a afetar 

este recurso extraordinário à sistemática da repercussão geral, 

em que será examinada, como mencionado, a legitimidade 

passiva da União e competência da Justiça Federal, nas 

demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos 

registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária  

ANVISA.

A síntese da questão controvertida, embora corretamente 

delimitada diante do quadro processual que chegou ao Supremo 

Tribunal Federal, pode induzir o intérprete a concluir 

equivocadamente que se trata de mera discussão acerca da 

competência de ramos da Justiça ou sobre a legitimidade 

processual da União.

Seria um equívoco que esta Corte percebesse a matéria apenas 

nesses termos, desconsiderando a rede de relações e estruturas 

federativas que enfeixam a concretização do direito 

fundamental à saúde, no qual o Poder Judiciário em regra 

desempenha função apenas lateral, usualmente deflagrada por 

conta de aspectos pontualmente defeituosos de uma política 

pública abrangente.

Noutros termos, essa controvérsia, profunda em suas origens e 

sistêmica em suas consequências, não será resolvida apenas 

com uma decisão judicial. Pelo contrário, o próprio dissenso 

engendrado pelo julgamento do Tema 793 evidenciou que 

dilemas estruturais dessa natureza dificilmente são 

solucionados pela atuação jurisdicional, ainda que bem 

intencionada.

É importante recordar que não estamos a falar aqui em simples 

interpretação de normas jurídicas ou distribuição de 

competências judiciais. Há uma política pública a ser 

aperfeiçoada, em processo que se mostre verdadeiramente 

estruturante.

Nessa linha, o enfrentamento adequado do tema impõe 
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abordagem que contemple todo o processo de prestação de 

ações e serviços de saúde pelo Estado brasileiro, desde o 

custeio até a compensação financeira entre os entes federativos, 

abrangendo os medicamentos padronizados e os não 

incorporados pelo Sistema Único de Saúde.

Não basta afirmar quem é responsável pela entrega do 

medicamento e deve compor o polo passivo em ação judicial, 

mostra-se imprescindível aprofundar o conceito constitucional 

de solidariedade, municiando a Federação dos mecanismos, 

protocolos e fluxogramas necessários para assegurar o acesso 

efetivo da população a direito fundamental, sem desequilíbrio 

financeiro e desprogramação orçamentária.

É disso que trata este Tema de Repercussão Geral. Antes, 

porém, de deflagrar as providências processuais que 

viabilizarão o tratamento abrangente da matéria, é imperioso 

estancar o atual quadro de instabilidade processual, que se 

traduz em indesejável insegurança jurídica.

Assim, surge imprescindível a determinação da suspensão 

nacional dos processos em tramitação sobre a mesma matéria, 

nos termos do disposto no art. 1.035, § 5º, do CPC/2015.

Todavia, diante da complexidade e sensibilidade do tema, 

eventual ordem de suspensão do andamento processual nas 

instâncias ordinárias de todos os feitos sobre a temática 

poderia ocasionar graves e irreparáveis danos à saúde dos 

pacientes, de modo que é recomendável apenas a suspensão do 

processamento dos recursos especiais e extraordinários em que 

haja discussão sobre a necessidade de inclusão da União no 

polo passivo da demanda, nos moldes já implementados por 

esta Corte no tema 1.199 da repercussão geral (ARE-RG 

843.979, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe 4.3.2022).

Em 19.04.2023, na oportunidade do referendo unânime à 

decisão retro do Ministro Gilmar Mendes, o plenário do E. STF 

consignou também o seguinte: 

“O Tribunal, por unanimidade, referendou a decisão proferida 

em 17.4.2023, no sentido de conceder parcialmente o pedido 

formulado em tutela provisória incidental neste recurso 

extraordinário, “para estabelecer que, até o julgamento 
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definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a atuação do 

Poder Judiciário seja regida pelos seguintes parâmetros:

 (i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou 

tratamentos padronizados: a composição do polo passivo deve 

observar a repartição de responsabilidades estruturada no 

Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique deslocamento 

de competência, cabendo ao magistrado verificar a correta 

formação da relação processual, sem prejuízo da concessão de 

provimento de natureza cautelar ainda que antes do 

deslocamento de competência, se o caso assim exigir; (ii) nas 

demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados: 

devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou 

federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo 

vedada, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da 

Repercussão Geral, a declinação da competência ou 

determinação de inclusão da União no polo passivo; (iii) diante 

da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses 

parâmetros devem ser observados pelos processos sem sentença 

prolatada; diferentemente, os processos com sentença prolatada 

até a data desta decisão (17 de abril de 2023) devem 

permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até 

o trânsito em julgado e respectiva execução (adotei essa regra 

de julgamento em: RE 960429 EDsegundos Tema 992, de minha 

relatoria, DJe de 5.2.2021); (iv) ficam mantidas as demais 

determinações contidas na decisão de suspensão nacional de 

processos na fase de recursos especial e extraordinário". (g.n.)

Contudo, à luz do Tema nº. 1.234 do E. STF, recentemente, em 

sessão realizada em 16/09/2024, ata de julgamento publicada 

em 19/09/2024, nos autos do RE 1.366.243/SC, representativo 

de controvérsia, houve a finalização do julgamento, com a 

edição da Súmula Vinculante nº 60, que assim determinou:

“O pedido e a análise administrativos de fármacos na rede 

pública de saúde, a judicialização do caso, bem ainda seus 

desdobramentos (administrativos e jurisdicionais), devem 

observar os termos dos 3 (três) acordos interfederativos (e seus 

fluxos) homologados pelo Supremo Tribunal Federal, em 

governança judicial colaborativa, no tema 1.234 da sistemática 

da repercussão geral (RE 1.366.243).”

Ainda, em relação à competência, ficou fixado pela ata de 

julgamento que:
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“I  Competência

1) Para fins de fixação de competência, as demandas relativas a 

medicamentos não incorporados na política pública do SUS, 

mas com registro na ANVISA, tramitarão perante a Justiça 

Federal, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, 

quando o valor do tratamento anual específico do fármaco ou 

do princípio ativo, com base no Preço Máximo de Venda do 

Governo (PMVG  situado na alíquota zero), divulgado pela 

Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED - 

Lei 10.742/2003), for igual ou superior ao valor de 210 salários 

mínimos, na forma do art. 292 do CPC.

1.1) Existindo mais de um medicamento do mesmo princípio 

ativo e não sendo solicitado um fármaco específico, considera-

se, para efeito de competência, aquele listado no menor valor 

na lista CMED (PMVG, situado na alíquota zero).

1.2) No caso de inexistir valor fixado na lista CMED, considera-

se o valor do tratamento anual do medicamento solicitado na 

demanda, podendo o magistrado, em caso de impugnação pela 

parte requerida, solicitar auxílio à CMED, na forma do art. 7º 

da Lei 10.742/2003.

1.3) Caso inexista resposta em tempo hábil da CMED, o juiz 

analisará de acordo com o orçamento trazido pela parte autora.

1.4) No caso de cumulação de pedidos, para fins de 

competência, será considerado apenas o valor do(s) 

medicamento(s) não incorporado(s) que deverá(ão) ser 

somado(s), independentemente da existência de cumulação 

alternativa de outros pedidos envolvendo obrigação de fazer, 

pagar ou de entregar coisa certa.

(...)

VI Medicamentos incorporados

6) Em relação aos medicamentos incorporados, conforme 

conceituação estabelecida no âmbito da Comissão Especial e 

constante do Anexo I, os Entes concordam em seguir o fluxo 

administrativo e judicial detalhado no Anexo I, inclusive em 

relação à competência judicial para apreciação das demandas e 

forma de ressarcimento entre os Entes, quando devido.

6.1) A(o) magistrada(o) deverá determinar o fornecimento em 

face de qual ente público deve prestá-lo (União, estado, Distrito 

Federal ou Município), nas hipóteses previstas no próprio fluxo 

acordado pelos Entes Federativos, anexados ao presente 
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acórdão”.

Observa-se, assim, que foram estabelecidas duas situações: a) 

as ações sobre medicamentos não incorporados na política 

pública do SUS, mas com registro na ANVISA, deverão tramitar 

perante a Justiça Federal quando o valor do tratamento anual 

específico do fármaco ou do princípio ativo, com base no Preço 

Máximo de Venda do Governo for igual ou superior ao valor de 

210 salários mínimos; b) por sua vez, nos casos de 

medicamentos incorporados, o magistrado deverá determinar o 

fornecimento em face de qual ente público deve prestá-lo, nas 

hipóteses previstas no próprio fluxo acordado pelos Entes 

Federativos.

Acerca da modulação de efeitos, assim ficou consignado na ata 

de julgamento publicada em 19.09.2024, para os medicamentos 

não incorporados:

“Por fim, modulo os efeitos da presente decisão, unicamente 

quanto ao deslocamento de competência (item 1 do acordo 

firmado na Comissão Especial nesta Corte), propondo que 

somente se apliquem aos feitos que forem ajuizados após a 

publicação do resultado do julgamento de mérito no Diário de 

Justiça Eletrônico, afastando sua incidência sobre os processos 

em tramitação até o referido marco, sem possibilidade de 

suscitação de conflito negativo de competência a respeito dos 

processos anteriores ao referido marco jurídico.”

Não obstante, cabe destacar que houve acolhimento parcial dos 

embargos de declaração opostos pela União, a fim de 

esclarecer que a modulação dos efeitos da decisão quanto à 

competência alcance também os medicamentos incorporados, 

nos seguintes termos:

“(...) 3) acolheu parcialmente os embargos opostos pela União, 

tão somente quanto à modulação dos efeitos da decisão no que 

se refere à competência, para abarcar também os medicamentos 

incorporados, devendo ser suprimido do Capítulo 5 do voto 

condutor do acórdão embargado a remissão ao "item 1 do 

acordo firmado na Comissão Especial", por referir-se 

unicamente aos medicamentos não incorporados. 

Consequentemente, os efeitos do tema 1234, em relação à 

competência, somente se aplicam às ações que forem ajuizadas 

após a publicação do resultado do julgamento de mérito no 
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Diário de Justiça Eletrônico, afastando sua incidência sobre os 

processos em tramitação até o referido marco, sem 

possibilidade de suscitação de conflito negativo de competência 

a respeito dos processos anteriores ao referido marco jurídico. 

Outrossim, no que concerne aos medicamentos oncológicos, 

esclareço que, para fins de fixação da competência, os referidos 

fármacos seguem o mesmo raciocínio dos medicamentos não 

incorporados, embora não tenham constado expressamente na 

tese.”

Também houve acolhimento, a título de esclarecimentos e sem 

efeitos modificativos, dos embargos de declaração opostos pelo 

Estado de Santa Catarina, a fim de dar nova redação ao item 1 

do Tema nº 1.234/STF: 

“1) Para fins de fixação de competência, as demandas relativas 

a medicamentos não incorporados na política pública do SUS e 

medicamentos oncológicos, ambos com registro na ANVISA, 

tramitarão perante a Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, 

da Constituição Federal, quando o valor do tratamento anual 

específico do fármaco ou do princípio ativo, com base no Preço 

Máximo de Venda do Governo (PMVG situado na alíquota 

zero), divulgado pela Câmara de Regulação do Mercado de 

Medicamentos (CMED - Lei 10.742/2003), for igual ou superior 

ao valor de 210 salários mínimos, na forma do art. 292 do 

CPC”. (ED, Rel. Ministro GILMAR MENDES, Sessão Virtual 

de 6.12.2024 a 13.12.2024)

Desta forma, conforme o decidido pelo Supremo Tribunal 

Federal, é aplicável a modulação de efeitos a todos os 

processos envolvendo o fornecimento de medicamentos 

ajuizados antes da publicação do resultado do julgamento de 

mérito.

Destarte, considerando a interpretação acima exposta sobre o 

recente julgamento do Tema nº 1.234 e a modulação dos seus 

efeitos, uma vez que a presente ação foi ajuizada antes da 

publicação do julgamento de mérito do referido tema, de rigor o 

processamento do feito e o julgamento do mérito por este Juízo 

Estadual, não havendo que se falar em inclusão da União no 

polo passivo. 

Nesta oportunidade, destaco, ainda, que não se trata de caso de 
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aplicação do Tema nº 793 do STF, anteriormente mencionado, 

uma vez que o Tema nº 1.234 expressamente excluiu a matéria 

aqui analisada (medicamentos incorporados e não 

incorporados no âmbito do SUS) da abrangência do Tema nº 

793, permanecendo vigente este último tema apenas quanto aos 

demais assuntos sobre medicamentos, ficando assim 

consignado:

“Para que não ocorram dúvidas quanto ao precedente a ser 

seguido e diante da continência entre dois paradigmas de 

repercussão geral, por reputar explicitado de forma mais clara 

nestes acordos interfederativos, que dispõem sobre 

medicamentos incorporados e não incorporados no âmbito do 

SUS, de forma exaustiva, esclareço que está excluída a presente 

matéria do tema 793 desta Corte.” (RE 1.366.243/SC, p. 92).

Assim, diante da modulação de efeitos do Tema nº 1.234 do 

STF, é necessário reconhecer a competência desta Justiça 

Estadual, ficando afastada a alegação de necessidade de 

ingresso da União no polo passivo da demanda e sem 

possibilidade de suscitação de conflito negativo de 

competência.”.

Da mesma forma, no que se refere ao ressarcimento 

e à exclusão do Município do polo passivo, assim constou de forma 

expressa do v. acórdão embargado: 

“Ademais, também em análise perfunctória, não verifico 
teratologia na r. decisão agravada. Observo que a 
determinação de fornecimento também foi imposta ao Estado de 
São Paulo, que se encontra no polo passivo da ação. Assim, 
diante da possibilidade de compensação administrativa, se o 
caso, conforme as regras de repartição de competências, deve 
prevalecer, por ora, a medida que salvaguarda a saúde.”.

No mais, quanto ao estabelecido nos itens 4.2, 4.3 e 4.4 

do tema nº 1.234 STF, alegado nos presentes embargos, observo que 

referidos itens dizem respeito aos medicamentos ou insumos não 

incorporados ao SUS. Contudo, como também explicitado no v. 
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acórdão, o presente caso se trata de medicamento que foi incorporado ao 

SUS, conforme notícia trazida pela parte autora e confirmada através do 

relatório nº 189 de julho de 2020 e no painel de tecnologias demandadas 

disponibilizado pela CONITEC. Assim, devido à presença do fármaco, 

por meio de seu princípio ativo, em ato normativo do SUS, seu 

fornecimento é obrigatório pelo poder público, até mesmo sem a 

necessidade de ordem judicial para tanto. 

Assim, verifica-se que o embargante apenas não 

concorda com o julgamento dado por esta C. Câmara, mas não 

demonstra que houve omissão, obscuridade ou contradição no v. 

acórdão, ou seja, não houve vício sanável em sede de embargos de 

declaração. Caso o embargante pretenda a reforma do v. aresto, deve se 

valer do recurso adequado.

Destarte, em que pese o esforço de argumentação 

desenvolvido nas razões dos presentes embargos, não existem no v. 

acórdão embargado obscuridades, contradições entre seus termos 

ou omissão sobre pontos relevantes, tendo a questão sido dirimida 

nos termos acima demonstrados.

Todas as questões suscitadas pelas partes foram 

expressamente examinadas pelo aresto ora embargado.                                                               

                                        

Verifica-se, em razão do apresentado, que o 

embargante pretende a revisão do julgado, o que é incabível nos limites 

desta modalidade de recurso. Se o embargante não se conforma com a 
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solução dada ao litígio, deve se valer do recurso cabível e não como se 

pretende, tendo em conta que o efeito infringente emprestado aos 

embargos de declaração somente é cabível de forma excepcional.

                                                                                                       

Por fim, e apenas para argumentar, mesmo que não 

tivessem sido abordados todos os pontos apresentados na 

apelação/contrarrazões, isto não ocasionaria a necessidade de declaração 

do acórdão, pois o que é objeto de embargos é ponto que deveria ter sido 

decidido e não foi. Não basta a omissão sobre argumento das partes, pois 

este pode ser rejeitado implicitamente.

Cabe ressaltar que, de acordo com jurisprudência 

firmada na vigência do CPC/1973 e que também se aplica na vigência 

do CPC/2015 e consoante jurisprudência do E. STJ, o julgador não está 

obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 

já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão:

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, 
eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço. 
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida. 
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre 
o presente mandamus e a ação ordinária n. 
0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência desta 
Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência entre 
Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as 
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ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas. 
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes 
aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com 
a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer 
dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
a inquinar tal decisum. 5. Embargos de declaração rejeitados”. 
(EDcl no MS 21315/DF, Relatora Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), j. 
08.06.2016)  grifei.

Com efeito, a redação trazida pelo art. 489 do 

CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo E. STJ, 

sendo dever do julgador somente enfrentar as questões capazes de 

infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.

Ademais, todas as questões que apresentavam 

relevância e foram suscitadas pelas partes até a prolação do v. acórdão 

foram decididas de forma fundamentada, sendo certo, a propósito, que o 

magistrado não está obrigado a responder todas as alegações das partes, 

quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, 

nem se obriga a ater-se nos fundamentos indicados por elas e tampouco 

a responder um a um de todos os seus argumentos (RJTJESP 104/340, 

111/414, e 115/207). 

A jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça também 

se encontra no mesmo sentido:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO: 
INEXISTÊNCIA. TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA ENFRENTADA PELO ACÓRDÃO. TODAS AS 
QUESTÕES SUSCITADAS PELAS PARTES FORAM 
EXPRESSAMENTE ANALISADAS E DECIDIDAS. A 
INSURGÊNCIA QUANTO AO RESULTADO DO 
JULGAMENTO DEVE SE DAR PELAS VIAS RECURSAIS 
TÍPICAS. ÓRGÃO JURISDICIONAL QUE NÃO ESTÁ 
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OBRIGADO A REBATER TODOS OS PONTOS SUSCITADOS 
PELA PARTE. DEVER DE SUFICIÊNCIA DA RAZÃO DE 
DECIDIR. EMBARGOS REJEITADOS”. (TJSP; Embargos de 
Declaração 2201349-93.2018.8.26.0000; Relator (a): Alberto 
Gosson; Órgão Julgador: 22ª Câmara de Direito Privado; Foro 
de Santo André - 2ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 
06/12/2018; Data de Registro: 06/12/2018).

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Contradição. Inocorrência. 
Questões substancialmente decididas pela Turma Julgadora. 
Inexistência de dever do Magistrado de rebater ponto por ponto 
da argumentação apresentada, bastando para que se perfaça o 
princípio contido no art. 93, IX, da CF, que demonstre as razões 
de seu convencimento com base na prova amealhada, tal como 
ocorreu no caso vertente. Via inadequada para o atendimento 
de insatisfação ou para fins de prequestionamento. EMBARGOS 
REJEITADOS”. (TJSP; Embargos de Declaração 
1053179-88.2016.8.26.0576; Relator (a): Paulo Alcides; Órgão 
Julgador: 6ª Câmara de Direito Privado; Foro de São José do 
Rio Preto - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 06/12/2018; 
Data de Registro: 06/12/2018).

"Conforme vem entendendo esta Colenda Câmara, na esteira de 
reiterada jurisprudência, 'a omissão a que se refere o art. 535 
do CPC, inciso II, é sobre ponto que deveria ter sido decidido e 
não o foi. Não basta a omissão sobre argumento da parte, eis 
que este pode ser rejeitado implicitamente (Embargos de 
declaração n. 146.759-5, in RJTJESP-ED. Lex, vol. 125/404)'.
De outro lado, não se vislumbra qualquer incoerência entre a 
parte dispositiva e a motivação do julgado, o que configuraria o 
vício de contradição" (RJTJESP-Lex 211/125).

A pretensão demonstrada nos embargos de declaração 

consiste numa tentativa frustrada de se restabelecer a discussão, com isso 

propiciando a reforma do v. acórdão. Nisto está revelado o caráter 

infringente do recurso.

Outrossim, observa-se que a razão da presente 

insurgência não passa de mera retomada da matéria debatida, 

objetivando com isso seu prequestionamento à luz dos dispositivos 

legais invocados, para possibilitar o manejo de recursos nos órgãos 
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máximos de justiça.

Ainda que o intuito da recorrente seja apenas o de 

propiciar o prequestionamento da matéria, não são cabíveis os embargos 

de declaração, se não forem observadas as hipóteses previstas no art. 

1022 do CPC/2015, que demandam a presença de obscuridade, 

contradição ou omissão no julgado ou existência de erro material.

No caso em tela, como visto, não se fazem presentes os 

vícios enumerados no art. 1022 e seguintes do Código de Processo Civil 

de 2015, de modo que não há a possibilidade de se rediscutir a questão.

Por fim, em relação ao prequestionamento, basta que 

as questões tenham sido enfrentadas e solucionadas no voto, como 

ocorreu, pois “desnecessária a citação numérica dos dispositivos 

legais” (STJ EDCL. No RMS 18.205/SP, Rel. Min. Felix Fischer, j. 

18.04.2006), mas, para que não se diga haver cerceamento de direito 

de recorrer, dou por prequestionados todos os dispositivos legais 

referidos na fase recursal.

Observo que eventuais embargos de declaração serão 

julgados em ambiente virtual, nos termos da Resolução do TJSP nº 

549/2011, com redação dada pela Resolução do TJSP nº 772/2017.

Diante do exposto, pelo meu voto, REJEITO OS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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